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Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico 

O Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico (IBDU)1 é uma associação civil de âmbito nacional 
sem fins lucrativos que atua como produtor de conhecimento e disseminador de reflexões em torno 
do Direito Urbanístico, tendo como fundamento a defesa do direito à cidade. Com atuação desde 
2005, reúne profissionais, pesquisadores e estudantes e possui, dentre suas finalidades, o desenvolvi-
mento de pesquisas que incidem sobre a reivindicação, desenho e implementação de políticas urbanas 
e ambientais, apoiando movimentos populares e outros atores sociais no que diz respeito à promoção 
do direito a cidades justas, democráticas e sustentáveis.

Mais do que se preocupar com o desenvolvimento do direito urbanístico como uma disciplina 
hermética, o IBDU atua sempre no sentido de ampliar o debate, agregando conhecimentos variados 
e múltiplos, inclusive aqueles que surgem das práticas cotidianas dos movimentos sociais. Ao longo 
desses 14 anos de atuação, o Instituto constituiu uma ampla rede de associados, que congrega juristas, 
urbanistas, arquitetos, advogados e demais estudiosos da área do planejamento urbano, colocando-se 
como uma entidade que maneja a lei e tem em seu horizonte o que está além dela.

Com uma administração interna descentralizada, o IBDU tem como diretriz institucional uma 
atuação espraiada e descentralizada no território nacional, buscando incidir em todas as cinco macrorre-
giões do país e congregando narrativas diversificadas e perspectivas múltiplas do que é direito à cidade. 

Passados 30 anos da promulgação da Constituição Federal de 1988 e quase duas décadas do Esta-
tuto da Cidade, é possível constatar que houve significativo avanço da ordem jurídico urbanística no 
país, referenciada nos marcos das funções sociais da cidade e da propriedade, da gestão democrática 
das cidades e do bem-estar de seus habitantes, processo para o qual contribuímos ativamente, mesmo 
antes de nossa fundação. Diante do contexto de crise política e social vividas no país nos últimos 
anos, muitos dessas conquistas encontram-se sob ameaça. O Instituto encontra-se comprometido 
com a defesa dos valores e princípios consagrados por esta ordem, mobilizando seus associados e 
articulando-se com outros atores engajados na resistência aos retrocessos impostos.

Dentre suas linhas de atuação, é importante ressaltar, o IBDU tem o compromisso ainda de 
promover a reconstrução cotidiana do campo do Direito Urbanístico a partir do diálogo com inter-
seccionalidades como gênero, raça e sexualidade. Ativamente participante da pesquisa acadêmica no 
Brasil, o Instituto edita e promove semestralmente a Revista Brasileira de Direito Urbanístico (RBDU), 
revista acadêmica que tem por iniciativa a difusão do pensamento crítico sobre temas relacionados à 
política urbana e suas implicações na ordem jurídica. 

1	 Página na internet: http://www.ibdu.org.br/.



Núcleo de Estudos para a Paz e os Direitos Humanos 

O Núcleo de Estudos para a Paz e os Direitos Humanos (NEP)1 representa a mais nítida iniciativa 
concernente aos direitos humanos no âmbito da Universidade de Brasília. Trata-se de uma unidade 
de pesquisa, organizada em perspectivas temáticas e interdisciplinares, administrativamente vinculada 
ao Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares (Ceam). Congregando professores, estudantes, 
servidores, profissionais e investigadores de diferentes áreas, dedica-se o NEP à reflexão sobre o 
problema da paz e à promoção da dignidade da pessoa humana.

Basicamente, segue uma linha de atuação com o propósito de reunir pessoas e entidades públicas e 
privadas para debater e desenvolver novas formas de ensino e aprofundar a pesquisa sobre a paz e os direitos 
humanos a fim de que se estabeleçam relações recíprocas, neste campo, entre a sociedade e a universidade. 

A concepção de direitos humanos a que se referem os objetivos do NEP deriva de um texto que 
serviu de ponto de partida para as discussões levadas a efeito no Colóquio sobre Direitos Huma-
nos na América Latina, promovido, em 1987, em conjunto com a Fundação Dannielle Mitterrand 
(France-Libertes). Nesse texto, o NEP afirmou que, na América Latina, o problema dos direitos 
humanos compreende não somente a luta pelos direitos humanos da tradição liberal, como os direitos 
individuais, políticos e civis, e os direitos dos trabalhadores na pauta socialista, mas, também, a trans-
formação da ordem econômica nacional e internacional, contra toda a marginalização, a exploração e 
as formas de aniquilamento, que impedem a possibilidade de uma participação digna nos resultados 
da produção social e o pleno exercício do direito à cidadania. A dignidade aí referida não exprime 
somente a ideia absoluta e abstrata de natureza humana, designativa dos direitos tradicionais. O NEP 
sustenta uma concepção abrangente desde a qual a noção de paz compreende um sistema complexo 
de relações políticas que dependem da estreita relação entre direitos humanos, democracia e liberdade. 

O NEP se constitui como uma unidade de pesquisa, dirigida por um conselho deliberativo com-
posto por todos os seus membros, o qual elege um coordenador e o seu vice, nomeados pelo reitor 
da Universidade. A maioria dos membros, incluindo aqueles diretamente ligados à Universidade, par-
ticipam do Núcleo sem remuneração, exceto a participação em recursos de financiamento de pesquisa 
ou pró-labore e a remuneração derivada do contrato básico do professor ou servidor. A estrutura 
material e de pessoal de apoio é oferecida pela Universidade, por meio do Ceam.

Criado em 1º de dezembro de 1986, por ato do reitor e autorização do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão (Cepe), o NEP registra resultados significativos, com reconhecimento nacional e 
internacional, conforme consta de relatórios anteriores (nomeação para o prêmio Unesco de Educação 
para os Direitos Humanos, candidatura indicada pela IPRA – International Peace Research Association; 
resenha de Andre-Jean Arnaud no nº 9, 1988, de Droit et Societé, Montcretien, Paris). Seus membros, 
qualificados em sua formação científica e experientes na prática de uma intervenção transformadora 
na sociedade, têm forte presença em eventos, com publicações de trabalhos e progressos em pesquisas 
nos campos da paz e dos direitos humanos, pela identificação de três linhas principais de pesquisa, a 
saber: O Direito Achado na Rua, Pesquisa para a Paz e Direitos Humanos e Cidadania.

1	 Texto originalmente publicado no primeiro volume da série O Direito Achado na Rua: Introdução crítica ao Direito, em 1993.
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Capítulo 3

Direito e espaço urbano: uma 
perspectiva crítica e progressista

Marcelo Cafrune
Lucas P. Konzen

Os estudos realizados no âmbito do Direito Urbanístico na atualidade caracterizam-se pela diver-
sidade em seus fundamentos epistemológicos, referenciais teóricos e escalas de abordagem. Há tra-
balhos doutrinários de dogmática jurídica, que procuram interpretar sistematicamente as normas do 
ordenamento jurídico vigente no país; relatos de experiências locais, que pretendem discutir, na prática, 
a implementação de instrumentos da política urbana nos municípios brasileiros; e há, ainda, estudos 
sociojurídicos, que buscam compreender cientificamente as relações entre o direito e o espaço urbano 
na realidade das cidades. Em meio a toda essa diversidade, constata-se que uma perspectiva crítica e 
progressista marca a produção acadêmica em Direito Urbanístico no Brasil nas três últimas décadas.

Sem deixar de reconhecer a importância histórica de estudos doutrinários precedentes, de autoria de 
alguns dos mais conhecidos nomes da dogmática do Direito Constitucional e Administrativo brasileiro, é 
necessário destacar que os anos 1980 representaram um ponto de inflexão. A partir dessa época, a produção 
acadêmica no campo do Direito Urbanístico passou a se constituir principalmente de estudos declarada-
mente comprometidos com a transformação dos espaços urbanos por meio de mecanismos democráticos 
e a partir das reivindicações de sujeitos coletivos, especialmente aqueles engajados nas lutas por moradia, 
saneamento básico, transporte, liberdade de manifestação e participação popular na gestão das cidades.

Trata-se, contudo, de um campo de estudos em processo contínuo de afirmação de pertencimento à 
comunidade acadêmica. Há resistência por parte de estudiosos tradicionais do Direito, como alguns dou-
trinadores do Direito Civil e do Direito Aministrativo, por exemplo, que, por vezes, apontam para a falta 
de autonomia do Direto Urbanístico como ramo da ciência jurídica. As objeções que são eventualmente 
levantadas, entretanto, parecem não corresponder às verdadeiras razões para a resistência. Essa resistência 
relaciona-se, por um lado, à persistência de um modelo teórico ultrapassado de produção e circulação dos 
saberes jurídicos nessas áreas mais tradicionais de estudo do Direito e, por outro, à divergência para com 
os consensos políticos que predominam entre os especialistas do Direito Urbanístico.
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Tais consensos foram construídos no contexto das lutas democratizantes da década de 1980, em que 
houve uma confluência entre os autores e os movimentos ligados aos campos do planejamento urbano e 
do Direito. De um lado, conforme destaca Marcelo Lopes de Souza (2008), passou a predominar, no Brasil, 
uma concepção crítica e progressista de planejamento urbano, comprometida com a agenda da reforma 
urbana, de viés distributivista e de combate às desigualdades urbanas. Nesse sentido, é fundamental reco-
nhecer a importância dos movimentos sociais então emergentes, como destacam Ilse Scherer-Warren (1987) 
e Maria da Glória Gohn (1997). É o caso do Movimento Nacional de Reforma Urbana, que concentrou 
esforços em levar as demandas dos movimentos urbanos para a Assembleia Constituinte. O caminho para 
a transformação social e para a produção de cidades menos injustas estava traçado: a nova Constituição 
seria o instrumento político-jurídico legítimo de mudança do Estado brasileiro.

De outro lado, e não por acaso, multiplicaram-se também formulações críticas e progressistas de 
pensamento jurídico. Destacaram-se, entre estas, as correntes do Direito Achado na Rua, na esteira 
dos estudos de Sociologia do Direito de Roberto Lyra Filho e Boaventura de Sousa Santos, e do uso 
alternativo do Direito, de grande visibilidade por sua influência entre membros da magistratura. Essas 
abordagens problematizaram a questão da legitimidade do direito estatal então vigente e buscaram 
apresentar, a partir de diferentes enfoques, a problemática da extrema desigualdade social no Brasil 
como uma questão também para o Direito – seja nos espaços institucionais de sua formulação e 
aplicação, seja nos espaços de luta política, tratando o Direito, assim, como uma instância, também 
desigual, de administração dos conflitos e de efetivação de direitos. 

Ao longo desse processo, destaca-se a aproximação entre os movimentos sociais urbanos e os 
especialistas tanto do planejamento urbano quanto do Direito. A elaboração de propostas para a 
Constituinte exigia a comunicação entre atores sociais diversos, por meio de reuniões, seminários e 
produção de textos, que culminassem na formulação de novos saberes e de certos consensos políticos 
que precisavam ser disseminados por meio da elaboração de materiais educativos.

O volume 1 do curso O Direito Achado Na Rua situa-se nesse esforço do campo acadêmico de 
promover educação popular em Direito e de problematizar o processo de produção jurídica, deslocando 
o olhar para os processos sociais de lutas por direitos e de construção de legitimidade. Destaca-se, na 
obra, o artigo O direito de morar, de José Geraldo de Sousa Junior, em que se afirma a existência do 
direito à moradia, resultante de reivindicações populares, antes de seu reconhecimento formal pelo 
Estado brasileiro por meio de direito legislado.

É inegável que tal perspectiva crítica e progressista repercutiu na formação das novas gerações de 
juristas, especialmente em algumas áreas do Direito, como o Direito Urbanístico, ainda que a administra-
ção de muitos conflitos urbanos permaneça sendo realizada com base em uma perspectiva tradicional, 
avessa ao pensamento crítico e com foco na dogmática do Direito Civil e do Direito Administrativo.

 A Constituição Federal de 1988, em seu capítulo da política urbana, e o Estatuto da Cidade, 
Lei Federal de 2001 que regulamenta as disposições constitucionais, representam um novo modelo de 
regulação da produção do espaço urbano, focado na efetivação do direito à cidade. Por reconhecerem a 
legitimidade das reivindicações sociais e seu conteúdo jurídico, a Constituição e o Estatuto são os mar-
cos normativos de uma “nova ordem jurídico-urbanística”, na expressão de Edésio Fernandes (2006).
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Nesse sentido, o campo do Direito Urbanístico, em grande medida, está também comprometido 
com o conteúdo normativo e dirigente da Constituição de 1988, no que diz respeito às necessárias 
transformações das cidades brasileiras, e com o conteúdo programático do Estatuto da Cidade. Como 
consequência, o Direito Urbanístico consolidou-se não apenas valorizando o processo político de 
formulação do direito, mas também assumindo sua própria dimensão política. 

Portanto, é possível identificar várias convergências – epistêmicas e políticas – entre o Direito Urba-
nístico brasileiro forjado nas últimas três décadas e a corrente do Direito Achado na Rua, na medida 
em que ambas compartilham a visão de que os juristas – ainda que tenham papel indispensável – não 
pairam acima das manifestações jurídicas de reivindicação, contestação e também de transgressão em 
relação ao direito oficial estatal e das demais formas de juridicidade produzidas pelos sujeitos coletivos.

A legitimidade de tais expressões, é verdade, sempre foi objeto de polêmica, em geral como obje-
ção conservadora às formas de organização jurídica popular. No atual momento histórico, inclusive, 
permanece relevante a discussão de critérios que permitam discernir o caráter (i)legítimo da produção 
social do direito. O que tais objeções ocultam, todavia, é que toda forma de produção jurídica tem 
uma dimensão social e instituinte. Dito de outra forma: o fenômeno jurídico é socialmente produzido 
e a esfera pública, referenciada pela síntese metafórica da rua, é inafastável do processo de criação, 
reinvenção e ressignificação do direito.

Embora o campo do Direito Urbanístico permaneça comprometido com a ordem jurídico-urbanística 
resultante da Constituição de 1988, é indispensável que, no atual cenário político-jurídico brasileiro, 
marcado pela crise das instituições e, em última análise, pelo próprio pacto constitucional, seja repen-
sada a dimensão política do Direito Urbanístico e das lutas sociais que permitirão sua sobrevivência.

Ao menos três pressupostos teóricos são necessários nesta tarefa de repensar os estudos de direito 
e espaço urbano. Primeiramente, o pressuposto de que a sociedade brasileira se urbanizou rápida e 
profundamente, produzindo cidades desiguais e, em grande medida, irregulares. Por isso, a (i)legalidade 
no espaço urbano é uma questão constitutiva do Direito Urbanístico e, portanto, deve ser sopesada 
para se pensar a produção do urbano e sua regulação jurídica.

Em segundo lugar, o pressuposto de que o modo de vida urbano é hegemônico em relação a outras 
práticas espaciais (campesinas e tradicionais, por exemplo) dialoga com a hipótese da urbanização com-
pleta da sociedade de Henri Lefebvre (1999). Assim, diante da realidade dominante, a reivindicação do 
direito à cidade representa a defesa radical do direito de ter acesso aos bens, serviços e oportunidades 
que o espaço urbano oferece e, em sentido amplo, a luta pelo próprio direito a uma vida livre e digna. 

Por fim, há o terceiro pressuposto de que o espaço urbano é, cada vez mais, o lugar dos conflitos 
sociais, o espaço ampliado de reprodução da vida, do valor e da mais-valia. Como destaca Raquel 
Rolnik (2015), a financeirização da economia em escala global impacta fortemente o espaço urbano. 
Conforme explica David Harvey (2009), o capital financeiro depende, frequentemente, de uma base 
material, isto é, precisa se fixar, assim é que os grandes centros urbanos passam a ser continuamente 
espaços de localização de capitais especulativos. 

Dessa forma, é imprescindível continuar a perceber os conflitos urbanos como conflitos sociais 
relacionados ao modo de produção e as reivindicações dos sujeitos coletivos urbanos como lutas por 
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direitos humanos e contra a desigualdade nas cidades. Além disso, é necessário pensar o espaço urbano 
e o direito no contexto dos grandes processos políticos e econômicos de dominação e resistência.

A adoção de uma perspectiva crítica e progressista de Direito Urbanístico permite compreender a dinâ-
mica social em que se insere o direito para ser instrumento de realização de decisões políticas democráticas 
e de efetivação de direitos humanos no espaço urbano, aspirações sintetizadas no ideário do direito à cidade. 
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